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ATA 2413ª SESSÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA. Aos quatro dias do mês de abril de dois mil e doze, às onze horas e quinze minutos, teve início em sua Sede, na Praça da República, nº 53, a segunda milésima quadrigentésima décima terceira Sessão Plenária Ordinária do Conselho Estadual de Educação, sob a Presidência do Cons. Hubert Alquéres. Compareceram os Conselheiros Ana Luiza Restani, Angelo Luiz Cortelazzo, Arthur Fonseca Filho, Décio Lencioni Machado, João Cardoso Palma Filho, João Grandino Rodas, Maria Helena Guimarães de Castro, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Mauro de Salles Aguiar, Milton Linhares, Roque Theóphilo Júnior e Sérgio Tiezzi Júnior. Havendo número regimental, o Senhor Presidente declarou aberta a Sessão. 01. Não houve discussão de Atas. 02. Justificaram a ausência os Conselheiros Antonio Celso Pasquini, Guiomar Namo de Mello, Marcos Antonio Monteiro, Maria Cristina Barbosa Storópoli, Maria Lúcia Marcondes Vasconcelos, Mário Vedovello Filho, Neide Cruz, Nina Beatriz Stocco Ranieri, Severiano Garcia Neto, Suzana Guimarães Trípoli e Walter Vicioni Gonçalves. 03. AVISOS E COMUNICAÇÕES DA PRESIDÊNCIA: a) pedido de afastamento da Conselheira Suely Alves Maia no período de 28 de março a 1º de maio. Será substituída pelo Conselheiro Antonio Celso Pasquini; b) o Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, o Deputado Barros Munhoz, convida o Conselho para a sessão solene, com a finalidade de homenagear o Centro de Integração Empresa-Escola (CIEE) que, por solicitação do nobre Deputado Fernando Capez, será realizada no dia 9 de abril, às 20 horas, no Plenário do Palácio 9 de Julho da Assembleia Legislativa. Questionou se algum Conselheiro tinha interesse em ir e representar o Conselho Estadual. O Cons. Décio Lencioni Machado disse que estará presente na Sessão Solene da Assembleia Legislativa, e se colocou à disposição, para representar o Conselho; c) a Câmara Municipal de Rio Claro convida para uma sessão solene, que será realizada no dia 13 de abril, às 20 horas, na Sala de Sessões da Câmara, quando será outorgado o título de Cidadão Emérito ao nosso Secretário de Estado da Educação, o Professor Herman Voorwald. A Presidência justificou sua ausência, pois estará viajando e questionou se algum Conselheiro poderia representar o CEE. O Cons. João Cardoso Palma Filho disse que estará, no dia 13, em Rio Claro, quando será prestada a homenagem ao Secretário e poderá representar o Conselho. O Presidente agradeceu aos Consºs Décio Lencioni Machado e João Cardoso Palma Filho; d) fez a apresentação do Senhor Mauro Mizze, que completa o quadro dos cinco executivos públicos que atuarão no CEE depois de terem sido admitidos em disputado Concurso Público. e) Informou que as funcionárias Elza Marcelino e Glória solicitaram licença-prêmio a que tem direito e que, provavelmente, depois vão requerer suas aposentadorias. Elas atuavam na Câmara do Ensino Básico. O presidente solicitou que fosse registrado em ata o agradecimento do CEE pela dedicação e compromisso, e por todos os serviços prestados pela D.Elza e D.Glória nesses anos todos de trabalho pela educação de São Paulo no CEE; f) Comunicou que Roberta Lelis de Aguiar, com o pedido de licença da Dona Elza e da Dona Glória, passa a dar suporte administrativo para a Câmara do Ensino Básico. g) cumprimentou e deu as boas vindas ao Antonio Bonifácio, que atuou no CEE entre 2010 e 2011, mas se desligou do órgão para ir aos Estados Unidos em viagem de estudos. Palavra dos Conselheiros: o Cons. Décio Lencioni Machado disse que a ideia de minuta final a ser respondida ao Ministério Público – na verdade ao Governador e à Secretaria, já está adiantada e que até a próxima terça-feira, terá sido encaminhada aos Conselheiros que se manifestaram, para que seja apresentada, ao Plenário, o mais breve possível. O Consº Angelo Luiz Cortelazzo, sobre o contrato com a FUNDAP, disse que a Secretaria homologou sem nenhum problema, e fez um agradecimento ao Professor Palma e ao Senhor Secretário de Estado da Educação. Disse que esse contrato, de fato, vai fazer uma diferença muito grande na modernização dos procedimentos no CEE, e que, ontem à tarde ele e o Biazzoto, o Diretor-Executivo da FUNDAP, assinaram o contrato. O Cons. João Cardoso Palma Filho informou que esteve em uma reunião do CONCED, em Brasília, há quinze dias, e o Secretário da Educação Básica do MEC informou que estão estudando a possibilidade de encaminhar um Projeto de Lei ao Congresso, para se estabelecer, em lei, a data para o acesso ao ensino fundamental e que a tendência deles é a de adotar a posição de São Paulo – 30 de julho, e não 31 de março, como está previsto lá. Matéria Delegada: Pareceres aprovados em 28-03-12, nos termos da Deliberação CEE nº 30/03. Prot. CEE 136/03/2012 _ Conselho Regional de Odontologia de São Paulo – CROSP. Parecer 115/12 _ da Câmara de Educação Básica, relatado pelo Cons. Mauro de Salles Aguiar. Deliberação: Responda-se ao Interessado, nos termos deste Parecer. Proc. DER Guarulhos Norte 312/0019/2010 – Volumes I e II _ Colégio Adonai. Parecer 116/12 _ da Câmara de Educação Básica, relatado pela Consª. Ana Luisa Restani. Deliberação: Convalidam-se, excepcionalmente, os estudos realizados por dezenove alunos, relacionados neste Parecer, no 7º ano do Ensino Fundamental, no Colégio Adonai, no período de 02-02-2009 a 27-01-2010. Envie-se cópia deste Parecer ao Colégio Adonai. Proc. DER Itapevi 326/0021/2010 _ Escola Abelhinha Ltda. Parecer 117/12 _ da Câmara de Educação Básica, relatado pela Consª. Ana Luisa Restani. Deliberação: Convalidam-se, excepcionalmente, os estudos realizados no ano letivo de 2009, pelos alunos dos 1º e 2º Anos do Ensino Fundamental da Escola Abelhinha Ltda, conforme relacionados às folhas 40, do processo. Envie-se cópia do Parecer à Escola Abelhinha Ltda. Proc. DER Sul 3 - 2853/0014/2011 - Volumes I e II _ Victor Lorenzo Silveira Marin. Parecer 118/12 _ da Câmara de Educação Básica, relatado pelo Cons. Arthur Fonseca Filho. Deliberação: Diante do exposto, indefere-se o recurso contra avaliação final interposto por Victor Lorenzo Silveira Marin, mantendo-se as decisões da Escola Pinheiro e da Diretoria de Ensino da Região Sul 3. Proc. CEE 02/0002/2012 _ Flávia de Paula D’Almeida. Parecer 119/12 _ da Câmara de Educação Básica, relatado pela Consª. Maria Lúcia Franco Montoro Jens. Deliberação: À vista do exposto, indefere-se o solicitado por Flávia de Paula D’Almeida, no recurso contra decisão do Colégio Jardim São Paulo, mantendo-se a decisão da Escola e da Diretoria de Ensino da Região Centro. Proc. DER Centro Oeste 1062/0003/2010 - Volumes I, II e III _ Colégio Terra. Parecer 120/12 _ da Câmara de Educação Básica, relatado pela Consª. Suely Alves Maia. Deliberação: Convalidam-se os estudos realizados pelos alunos relacionados de fls. 03 a 07, no Ensino Médio do Colégio Terra, no período de 01/02/2007 a 21/05/2010, com base na Indicação CEE Nº 02/95, a fim de não causar prejuízo aos mesmos. Proc. DER Centro Oeste 1457/0003/2011 _ Colégio Or Menachem. Parecer 121/12 _ da Câmara de Educação Básica, relatado pela Consª. Suely Alves Maia. Deliberação: Convalidam-se os estudos realizados pelos alunos relacionados neste Parecer, no Ensino Fundamental e Ensino Médio do Colégio Or Menachem, no período de 03/03/2009 a 18/02/2010, com base na Indicação CEE N° 02/95, a fim de não causar prejuízo aos mesmos. Proc. CEE e DER  Itaquaquecetuba 25/2012 ap. Nº 5001046/0022/2011 _ Yan Comitre Rossi. Parecer 122/12 _ da Câmara de Educação Básica, relatado pela Consª. Suely Alves Maia. Deliberação: Indefere-se o pedido de recurso,  tendo em vista que há registro de ciência do responsável pelo aluno Yan Comitre Rossi,  em diferentes momentos do ano letivo, onde constata-se que o aluno ao longo do ano teve dificuldades em acompanhar o processo de aprendizagem, nos diferentes componentes curriculares. Conforme artigo 8º, da Deliberação CEE nº 11/96 e registros verificados nos autos, a escola não se isentou de suas responsabilidades, mantendo-se a decisão do Colégio Atheneu e da Diretoria de Ensino da Região de Itaquaquecetuba. Encaminhe-se cópia deste Parecer à Diretoria de Ensino da Região de Itaquaquecetuba, ao Interessado e ao Colégio Atheneu. Proc. DER Centro 2472/0002/2011 Volumes I e II _ Bruna Eliza Balthazar Barros. Parecer 123/12 _ da Câmara de Educação Básica, relatado pelo Cons. Mauro de Salles Aguiar. Deliberação: Indefere-se o recurso da aluna Bruna Eliza Balthazar Barros. Fica mantida a decisão do Colégio Salesiano Santa Terezinha e da Diretoria de Ensino - Região Centro. Proc. CEE 259/2011 _ Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza / FATEC Pindamonhangaba. Parecer 124/12 _ da Câmara de Educação Superior, relatado pelo Cons. João Grandino Rodas. Deliberação: Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 99/2010, o pedido de Reconhecimento do Curso Superior de Tecnologia em Manutenção Industrial, oferecido pela FATEC Pindamonhangaba, do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, pelo prazo de três anos. O presente reconhecimento tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação. Proc. CEE 285/2011 _ Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza / FATEC Tatuí. Parecer 125/12 _ da Câmara de Educação Superior, relatado pelo Cons. João Grandino Rodas. Deliberação: Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 99/2010, o pedido de Reconhecimento do Curso Superior de Tecnologia em Manutenção Industrial, oferecido pela FATEC Tatuí, do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, pelo prazo de três anos. O presente reconhecimento tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação. ORDEM DO DIA: Proc. CEE 54/2012 _ Escola Móbile. Parecer 126/12 _ da Câmara de Educação Básica, relatado pelo Cons. Arthur Fonseca Filho foi aprovado por unanimidade. Deliberação: Responda-se ao Interessado, nos termos deste Parecer. Proc. SEE 610/0046/2011 e outros _ SEE, Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE e Prefeituras Municipais de Santa Adélia e outras. O Parecer 127/12 _ da Comissão de Planejamento, relatado pelo Cons. Roque Theóphilo Junior foi aprovado por unanimidade. Deliberação: A Comissão de Planejamento, com fundamento nas diretrizes gerais da política educacional que fortalece o regime de colaboração entre Estado e Município, pronuncia-se favoravelmente a celebração dos Convênios entre o Estado de São Paulo, por meio da Secretaria de Estado da Educação, a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e, os Municípios paulistas abaixo relacionados, para a implementação do Programa “Ler e Escrever”, instituído pelo Decreto nº 54.553/09, alterado pelo Decreto nº 55.145/09, de 10/12/2009:

	Processos nºs
	Municípios

	610/0046/2011
	Santa Adélia

	619/0046/2011
	Cajobi

	771/0087/2011
	Natividade da Serra

	772/0081/2011
	Alumínio

	806/0037/2011
	Colômbia

	811/0083/2011
	Sertãozinho

	954/0066/2011
	Santa Cruz do Rio Pardo

	1344/0086/2011
	Vista Alegre do Alto

	678/0074/2011
	Presidente Bernardes

	760/0015/2011
	Cajamar

	770/0087/2011
	Lagoinha

	784/0055/2011
	Jaci

	836/0030/2011
	Sagres

	840/0061/2011
	Cafelândia

	842/0058/2011
	Jales

	843/0058/2011
	Suzanápolis

	1391/0059/2011
	Jarinu

	6315/0062/2011
	Mesquita

	6380/0062/2011
	Vera Cruz


A Secretaria de Estado da Educação, por ocasião, da assinatura dos Convênios pretendidos, deverá atualizar o Certificado de Regularidade do Município para celebrar Convênios – CRMC, para instrução dos autos, conforme disposto no artigo 5º, do Decreto nº 52.479 ,de 14 de dezembro de 2007. Ao término do prazo estabelecido nos Convênios, a Secretaria Estadual de Educação, deverá encaminhar Relatório síntese com avaliação de mérito da execução do Programa implementado, incluindo os aditamentos, para fim de acompanhamento e apreciação deste Colegiado. Proc. DER/Sorocaba e Protocolos CEE 1506/0084/11, 141/03/ 11 e 134/03/11 _ Juliana Auxiliadora de Azeredo Peclat Fayad, Luciana da Fonseca Silva e Ursula Campos França Cohim Mauro. O Parecer 128/12 _ da Câmara de Educação Básica, relatado pela Consª. Ana Luisa Restani foi aprovado por unanimidade. Deliberação: O assunto está devidamente consolidado pelo Parecer CEE nº 55/11, que o esgota, e opta pelo indeferimento de matrículas na Pré-Escola e no 1º ano do Ensino Fundamental, em desacordo com o proposto por este Conselho na Deliberação CEE nº 73/08, Indicações CEE nºs 73 e 76/08. As Instituições escolares integrantes do Sistema Estadual de Ensino estavam devidamente cientificadas, pelas normas citadas no parágrafo anterior, de que as crianças que contassem com dois anos de idade em 2008, deveriam ter sua vida escolar encaminhada de forma que a data de corte respeitasse o limite de 30 de junho, para matrícula no 1º ano em 2012. Responda-se aos Interessados pelos alunos, à Diretoria de Ensino Região de Sorocaba, que as matrículas devem respeitar plenamente as normas e orientações deste Conselho. O Parecer CEE nº 55/11, transcrito a seguir, é utilizado como parâmetro para todos os casos dessa natureza, em todo o Sistema de Ensino do Estado de São Paulo:“PARECER CEE N.º: 55/2011 - CEB - Aprovado em 23-02-2011. CONSELHO PLENO - 1. RELATÓRIO:Antes de passarmos à análise propriamente dita do pedido dos interessados, trataremos do problema em tese, decorrente da aplicação da Deliberação CEE nº 73/08. Uma análise da implantação do Ensino Fundamental de 9 anos revela a existência de alguns problemas de concepção e procedimentos já existentes na rede de ensino, que vêm à tona neste momento. Pela relevância, duas questões se destacam: a concepção de Educação Infantil vigente em parte significativa das Escolas de Educação Infantil que adotam regimes seriados muito semelhantes, senão iguais, aos de várias Escolas de Ensino Fundamental e a adoção do consequente regime de aprovação e retenção dos alunos. Constata-se que a lógica predominante em parte do Ensino Fundamental de seriação rigorosa já estava presente em muitas das escolas de Educação Infantil. Em decorrência dessa seriação antecipada da Educação Infantil, que se pretende superar até mesmo no Ensino Fundamental, nos deparamos agora com a retenção de crianças na Pré-Escola e nas Creches. É isso que se constata nos pedidos a este Conselho para matrícula de alunos com idades em desacordo com o estabelecido na Deliberação CEE nº 73/08. A seriação do modo como está sendo revelada demonstra uma visão equivocada da Educação Infantil, da própria concepção de criança e de seu desenvolvimento. Este Conselho, quando da implantação do Ensino Fundamental de 9 anos, estabeleceu as idades de ingresso com bastante flexibilidade. Não determinou uma data limite como idade de ingresso e sim um período para que fossem abrangidos alunos em diferentes situações. É claro que sempre haverá uma data final a ser cumprida para encerramento do período. À época, 2008, o Conselho Nacional estabelecia como idade para matrícula 6 anos completos no início do ano letivo. Este Conselho, com o intuito de melhor atender a população do Estado, que já vinha sendo matriculada com seis anos, sete a completar até o final do ano letivo, e a realidade dos diversos sistemas municipais, estabeleceu a possibilidade de matrícula para crianças que completassem seis anos até 30 de junho, a juízo dos pais, das escolas e dos sistemas municipais. Posteriormente, essa posição foi parcialmente assumida pelo Conselho Nacional de Educação, quando revogou sua posição anterior, estabelecendo como idade de matrícula seis anos a completar até 31 de março do ano de ingresso. com o mesmo intuito de flexibilização, este Colegiado estabeleceu períodos de transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamental e considerou que, já estavam no fluxo, as crianças já matriculadas em uma das fases da Pré-Escola. Para essas crianças, que já estavam no fluxo, não se considerou a idade estabelecida pela Deliberação CEE nº 73/08 e elas, em continuidade, prosseguiram na sua trajetória escolar. O período de transição foi criado para contemplar a situação das crianças que já frequentavam as duas últimas etapas ou fases da Educação Infantil. A aplicação dos limites, contidos na Deliberação CEE nº 73/08 e Indicação CEE nº 76/08, foi sintetizada no quadro transcrito a seguir, que se encontra à disposição no site deste Colegiado, desde 16-06-2010.
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(*) Data-Limite: data máxima, estabelecida pela Deliberação CEE 73/08, para que a criança complete a idade definida, para as duas fases da Pré-Escola e para o 1º ano do Ensino Fundamental, no ano em que ocorrer a matrícula. Portanto entende-se como “estando no fluxo” crianças que já frequentavam uma das duas últimas etapas da Educação Infantil, ou seja, a Pré-Escola, parte da educação básica obrigatória e gratuita, conforme determina a Emenda Constitucional nº 59/09. Para que não houvesse descontinuidade entre a Educação Infantil e o Ensino Fundamental e em cumprimento à Emenda Constitucional nº 53, que estabeleceu a idade de 5 anos como limite para atendimento na Educação Infantil, este CEE, pela mesma Deliberação CEE nº 73/08, estabeleceu, no art. nº 4, inciso II, a idade para ingresso na Educação Infantil, 1ª fase da Pré-Escola, ”quatro anos a serem completados até 30 de junho de cada ano”. Todas essas medidas foram tomadas por este Conselho, partindo dos pressupostos de que as crianças são seres em desenvolvimento, que esse desenvolvimento é complexo, abrange diversos aspectos, que devem ser considerados ao se estabelecer a idade de ingresso das crianças no Ensino Fundamental. O Conselho sempre teve claro de que não se tratava simplesmente de aplicar as leis 11.114/05 e 11.274/06, mas de implantá-la de acordo com a realidade do sistema de educação de São Paulo, às características das crianças nessa fase de desenvolvimento e uma concepção de Educação Infantil: - Educação Infantil é uma etapa da Educação Básica, em que devem ser oferecidas às crianças experiências sensoriais, motoras e de socialização, necessárias ao seu pleno desenvolvimento, inclusive cognitivo. É uma necessidade e um direito da criança ter essas experiências e a Educação Infantil deve fornecê-las. É importante que os pais, principais responsáveis pela educação de seus filhos, atentem para essa necessidade e direito das crianças. O Conselho Estadual de Educação sempre teve em mente que, na implantação do Ensino Fundamental de 9 anos, no Estado de São Paulo, deveria se preservar a identidade pedagógica da Educação Infantil. Essa posição está explícita no artigo 3º da Deliberação CEE nº 73/08. Essas considerações estão sendo feitas para demonstrar que a posição do Conselho, ao definir as idades de matrícula para o Ensino Fundamental e Educação Infantil, fundamenta-se na Constituição Federal – nas Leis 11.114/05 e 11.274/06 e LDB e, especificamente, em razões de ordem educacional. Não há motivos que justifiquem o descumprimento da Deliberação CEE nº 73/08 e o consequente ”encurtamento” da frequência à Educação Infantil por parte dos alunos, objeto do presente Parecer. Os argumentos de que essas crianças, sem idade adequada, seriam retidas indevidamente também não se sustenta. São as escolas que devem mudar suas propostas e sua concepção de Educação Infantil. Não faz qualquer sentido o conceito de retenção na Educação Infantil, como reprodução de experiências já vividas pela criança numa fase anterior. Aliás, esse conceito é também questionado no Ensino Fundamental. Como já reiterado em Pareceres anteriores deste Colegiado, na Educação Infantil as propostas pedagógicas devem contemplar um ”continuum pedagógico”, de modo que as crianças sempre avancem em seu percurso escolar, numa evolução adequada às suas características e faixas etárias. Faz parte intrínseca e essencial da proposta curricular, desse nível de ensino, a flexibilidade e adaptabilidade às características das crianças. O art. 31 da LDB dá a essa posição eminentemente pedagógica o “status” de legislação: “Na Educação Infantil, a avaliação far-se-á mediante acompanhamento e registro do seu desenvolvimento, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao Ensino Fundamental”. Demais casos dessa mesma natureza deverão ser decididos de acordo. Nada mais havendo a tratar às doze horas e quarenta minutos foi declarada encerrada a Sessão. Eu, Aurea Maia Egéa, lavrei, datei e assinei a presente Ata que, após lida e achada conforme, foi assinada pelos presentes. São Paulo, 04 de abril de 2012.................................................................................................................................
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